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Súmula da Jurisprudência TJERJ 
BANCO DO CONHECIMENTO 

 
  Comunicamos que foram disponibilizadas no Banco do Conhecimento, em Gestão Arquivística, as Atualizações da 

Tabela de Temporalidade – outubro 2012, do DEGEA.                 
 

 Outrossim, informamos, ainda, que foi atualizada no Banco do Conhecimento, em Prazos Processuais, a tabela de 
“Suspensão dos Prazos Processuais - Geral - 1ª Instância e/ou 2ª Instância – 2012”. 
 

Fonte: site da DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC  

Voltar ao sumário 
NOTÍCIAS STJ 

 

Decisão que converteu recuperação judicial da Vasp em falência é cassada  
O ministro Massami Uyeda, cassou decisão da Justiça paulista que converteu a recuperação judicial da Viação Aérea 
São Paulo (Vasp) em falência. O ministro levou em consideração a necessidade da prevalência do princípio da 
preservação da empresa em detrimento dos interesses individuais de determinados credores.  
 
“Determinados credores impediram que a empresa cumprisse em parte o plano de recuperação judicial, visando à 
satisfação de seus interesses individuais e em manifesto conflito de interesses com a massa falida, impediram que a 
empresa recuperanda cumprisse em parte o plano de recuperação judicial, prejudicando toda a massa de credores e 
de empregados da Vasp, violando, assim, o princípio da continuidade da empresa”, afirmou Uyeda.  
 
Processo: REsp. 1299981 
Leia mais... 
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Juiz não pode continuar ação penal sem analisar defesa prévia  
Mesmo tratando da defesa prévia de forma sucinta e sem exaurir todos os seus pontos, o magistrado deve analisá-la, 
sob pena de nulidade de todos os atos posteriores à sua apresentação. A Sexta Turma, de forma unânime, chegou a 
esse entendimento ao julgar pedido de habeas corpus a favor de acusado de roubo circunstanciado com emprego de 
violência e concurso de pessoas. 
 
No recurso ao STJ, a defesa alegou que o juiz de primeiro grau não fundamentou o recebimento da denúncia nem fez 
menção às questões levantadas na defesa preliminar, apenas designando data para instrução e julgamento. 
Argumentou ser isso uma ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, que exige fundamentação nas 
decisões judiciais. Pediu a anulação dos atos processuais desde o recebimento da denúncia ou novo recebimento da 
denúncia com a devida fundamentação. 
 
O relator do habeas corpus, ministro Og Fernandes, observou que, após o oferecimento da denúncia, duas situações 
podem ocorrer. Uma delas é o magistrado rejeitar a inicial, com base no artigo 397 do Código de Processo Penal, que 
determina a absolvição do acusado em algumas circunstâncias – por exemplo, se o fato não for crime ou se houver 
alguma exclusão de punibilidade. A outra consiste no recebimento da denúncia, com o prosseguimento do feito, 
podendo o juiz, ainda, absolver sumariamente o réu após receber a resposta à acusação, como previsto no mesmo 
artigo do CPP.  
 
Processo: HC.232842 
Leia mais... 
 
Previdência complementar pode exigir idade mínima ou aplicar redutor à aposentadoria  
É possível a estipulação, no contrato de adesão a planos de previdência privada, de idade mínima para que o 
participante possa fazer jus ao benefício, ou a incidência de fator redutor à renda mensal inicial, em caso de 
aposentadoria especial com idade inferior a 53 anos ou aposentadoria normal com menos de 55 anos. A decisão é da 
Quarta Turma, que negou recurso de um beneficiário contra a Portus Instituto de Seguridade Social. 
 
A Turma, seguindo voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, concluiu que a aposentadoria nessas condições 
resulta, em regra, em maior período de recebimento do benefício, se comparada à situação dos participantes que se 
aposentam com maior idade. 
 
O beneficiário recorreu ao STJ contra a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que negou sua apelação. 
Alegou que a exigência de idade mínima para que os associados tenham direito ao beneficio integral resulta em 
tratamento desigual entre eles. 
 
Segundo o recorrente, a Portus adotou critérios baseados no Decreto 81.240/78, que regulamentou a Lei 6.435/77, 
mas essa legislação seria contrária à Constituição – a qual assegura aposentadoria no regime geral de previdência, 
exigindo apenas 35 anos de contribuição para o homem e 30 para a mulher. 
 
De acordo com o beneficiário, não há na Constituição ou na legislação em vigor nenhuma limitação de idade para a 
obtenção de aposentadoria. Com base nesses argumentos, ele pretendia que sua aposentadoria fosse recalculada, 
com o recebimento de todas as diferenças devidas. Depois de perder em primeira e em segunda instância, recorreu ao 
STJ.  
 
Regimes diferentes 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão fez distinção inicial entre os regimes da previdência oficial e da 
previdência privada. Segundo ele, a previdência oficial adota o regime de repartição simples, que funciona em sistema 
de caixa, no qual o que se arrecada é imediatamente gasto, sem que haja necessariamente um processo de 
acumulação de reservas. 
 
Já a previdência complementar adota o regime de capitalização, que pressupõe a acumulação de recursos para que 
possam assegurar os benefícios contratados num período de longo prazo. Por essa razão, de acordo com o relator, “é 
descabida a invocação de norma própria do sistema de previdência oficial para afastar aquelas que regem o regime de 
previdência complementar”. 
 
“Embora as regras aplicáveis ao sistema de previdência social oficial possam, eventualmente, servir como instrumento 
de auxilio à resolução de questões relativas à previdência privada complementar, na verdade são regimes jurídicos 
diversos, com regramentos específicos, tanto de nível constitucional quanto infraconstitucional”, acrescentou o ministro.  
 
Segundo ele, qualquer mudança em relação ao pactuado no contrato (e o fator redutor estava previsto no regulamento 
da Portus) pode afetar o equilíbrio atuarial e colocar em risco o interesse dos demais participantes. “É bem por isso que 
é pacífico na jurisprudência do STJ que é possível o estabelecimento de limite mínimo de idade, nos moldes do 
Decreto 81.240”, afirmou o ministro, citando precedentes do Tribunal.  
 
Processo: REsp.1015336 
Leia mais... 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
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